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    À Deus por ser o princípio de tudo




    e por proporcionar o que preciso;




    À minha mãe, pelo carinho,




    cuidado e formação;




    Ao meu pai, por me proporcionar a




    base de tudo que tenho;




    Ao Jean, meu amor, quem me




    acompanha e apoia. Minha fortaleza;




    À minha bebê, Ayla,




    amor da minha vida, que faz tudo




    valer a pena.


  




  

    INTRODUÇÃO




    No Brasil, a trajetória de lutas pela garantia do direito à educação vai desde a ampliação das oportunidades (com processo de universalização do ensino fundamental mais acentuado a partir da década de 1970), passa pela preocupação com a regularização do fluxo escolar e aumento dos índices de conclusão (1980-1990) e pela avaliação da qualidade com foco nos resultados medidos por testes padronizados (1990 – atual), e chega, nos dias atuais, à discussão sobre a qualidade do ensino para além dos resultados medidos em testes padronizados (OLIVEIRA, 2007).




    Desta forma, atualmente, a educação é um direito de todos e um dever do Estado, tendo não somente a garantia do acesso, mas também da oferta com padrão de qualidade. A qualidade é citada nos incisos VII do Art. 206 da Constituição Federal de 1988 (CF), e nos incisos I e IX do Art. 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, como um dos princípios pelos quais a educação deve ser ministrada (BRASIL, 1988; BRASIL, 1996b).




    Já o acesso ao ensino obrigatório e gratuito, dos 4 aos 17 anos de idade (faixa etária estabelecida a partir da Emenda Constitucional 59/2009), alcançou, a partir da CF, outro patamar de conquistas no que se refere ao direito à educação. Pelo Art. 208 da CF, ele é considerado direito público subjetivo, o que garante institucionalmente que, em caso de inexistência ou irregularidade de oferta, os governantes possam ser responsabilizados judicialmente pelo não cumprimento de seu dever (CURY, 2002).




    Porém, a garantia da oferta com padrão de qualidade, mesmo sendo estabelecida pela CF, ainda não atingiu esse nível de exigibilidade. Isso deixa o desafio de transformá-la em direito público subjetivo ainda a ser enfrentado, para que assim, as autoridades também possam ser responsabilizadas pela não oferta de um ensino de qualidade (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005).




    Outro desafio para tornar exigível a educação de qualidade é que se trata de um conceito polissêmico. É um fenômeno complexo que envolve múltiplas dimensões e não pode ser caracterizado apenas por insumos indispensáveis a uma educação de qualidade, sem muito menos ser entendido sem tais insumos. Ou seja, deve ser abordado a partir de várias perspectivas que assegurem dimensões comuns, envolvendo os diferentes atores, a dinâmica pedagógica, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, as expectativas de aprendizagem, assim como os diferentes fatores intra e extraescolares que interferem direta ou indiretamente nos resultados educativos (DOURADO; OLIVEIRA, 2009).




    Quando referenciada no social, a qualidade da educação decorre das relações políticas, econômicas e culturais, contribuindo para o fortalecimento da escola pública e para a formação dos sujeitos como cidadãos (GRACINDO, 2006).




    Porém, independente do conceito, ou de como é percebida, grande parte das melhorias feitas na educação ocorre por meio de alocação de recursos (OLIVEIRA, 2009) para dotar as escolas com os insumos necessários e assegurar condições de qualidade na oferta do ensino1. Isso faz o financiamento ser uma parte estruturante na implementação de políticas públicas que visam à universalização e a qualidade do ensino (BRASIL, 2013). Esse entendimento subsidia o interesse desse trabalho em analisar os custos da oferta do ensino em escolas públicas.




    A coletânea de pesquisas realizadas em oito estados, organizada por Farenzena (2005)2, levanta alguns insumos necessários para uma educação de qualidade. Esses componentes foram: (a) as instalações, tais como terreno, prédio e valor de aluguel; (b) pessoal, que inclui salários e alimentação; (c) material de consumo, tais como material esportivo, de limpeza etc.; (d) equipamento e material permanente, como os de escritório, mobiliário etc.; e (e) outros insumos correspondentes a valores em reais gastos como água, luz, manutenção etc. Os resultados dessas pesquisas constituem uma importante iniciativa para apurar custos e condições de qualidade da educação em escolas públicas.




    Outra iniciativa foi a discussão do Custo-Aluno Qualidade Inicial (CAQi) que surgiu da Campanha Nacional pelo Direito à Educação em conjunto com diversas organizações da sociedade civil que, a partir de 2002, elaborou uma matriz referencial do CAQi com insumos necessários para a oferta de ensino em condições de qualidade contemplando aspectos como infraestrutura, valorização dos profissionais, gestão democrática e acesso e permanência, considerando as etapas e modalidades, os recortes de equidade, que se referem às desigualdades sociais, e as dimensões fundamentais dos processos de ensino e aprendizagem, tais como estética, ambiental e de relacionamentos (CARREIRA; PINTO, 2007).




    Os estudos e discussões sobre o CAQ revelam, em alguma medida, a expectativa de que sua implementação daria início a um novo momento na história do financiamento da educação básica no Brasil, pois atribui um valor de referência por aluno capaz de garantir uma oferta de ensino em condições de qualidade (CARREIRA; PINTO, 2010). Teria uma lógica inversa do sistema de financiamento da educação atual, uma vez que esse desconsidera o quanto seria necessário para uma educação de qualidade e baseia-se apenas com a reserva do possível (CAMARGO et al., 2006).




    Vale ressaltar que o sistema de financiamento da educação básica vigente se fundamenta em duas principais estratégias de captação de recursos para o setor. A principal é a vinculação constitucional de uma porcentagem mínima de alguns impostos, cuja parte dos recursos são redistribuídas por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação (Fundeb), com critérios estabelecidos pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que o regulamenta. Além da receita de impostos vinculados, a CF (Art. 212, §5) estabelece o salário-educação como fonte adicional de recursos (BRASIL, 1988).




    Considerando esses aspectos, e visando a ampliação do investimento na educação, o CAQi foi estabelecido pelo Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, como parâmetro para o financiamento da educação, tendo o ano de 2016 como prazo para ser implementado (BRASIL, 2014b). O CAQ (sem o “i” de inicial) deveria ter sido implementado até 2017. Porém ambos não foram3. Em uma tentativa para operacionalizar a implementação do CAQi, o parecer nº 8 de 2010 que trata dos padrões mínimos de qualidade para a Educação Básica pública foi aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação em 2010, mas ainda aguarda homologação pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2010).




    Todavia, a introdução do princípio de um padrão mínimo de qualidade na Constituição Federal de 1988 emergiu não só uma preocupação com a qualidade, mas também uma grande necessidade de estudos sobre custos nas escolas brasileiras para poder atender as exigências de alocação e de redistribuição de recursos. Assim, a estimativa atualizada do custo-aluno é um mecanismo importante para garantir às escolas os insumos necessários para uma educação de qualidade, já que definem a necessidade de recursos educacionais, sua redistribuição e o desenho de políticas públicas (FARENZENA, 2005).




    Nesse sentido, e considerando que vivemos em uma sociedade com recursos que são mal distribuídos, surge a necessidade não só de estimar o CAQ, que seria um tipo de custo padrão ou custo esperado, mas também de apurar o custo real da educação, pois o conhecimento dos custos educacionais pode auxiliar a administração pública, principalmente na tomada de decisão sobre alocação e planejamento (ALVES, 2012), além de ser um meio de acompanhar, fiscalizar e dar transparência na aplicação de recursos públicos, agindo, desse modo, na prevenção da corrupção e no fortalecimento da cidadania (BRASIL, 2015).




    Os custos, do ponto de vista conceitual, têm uma noção econômica e contábil com taxionomias diferenciadas dependendo da fase do ciclo financeiro-contábil da organização ou do objeto do custo. O custo padrão é o custo pretendido, o custo que se espera ter, porém, não considera as oscilações do dia nem os acontecimentos inesperados que encarecem a produção ou realização dos serviços. Trata-se, portanto, de um custo planejado ou pretendido que servirá de base para comparação após a realização do serviço com os custos que efetivamente ocorreram, ou seja, o custo real (MARTINS, 2003). Conceitualmente, o CAQ pode ser considerado como custo padrão. O custo real, por sua vez, é o tipo de custo dos recursos de fato gastos para a realização do serviço final, considerando o processo do início ao fim (SILVA, 1999).




    A comparação entre estes dois tipos de custos, padrão e real, faz a análise de custos ser uma importante ferramenta de gestão para facilitar o controle social dos gastos e para prevenir disparidades não justificáveis no financiamento da educação. Essa ação está prevista na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal), que coloca a prestação de contas como forma de evidenciar o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas (BRASIL, 2000).




    Porém, mesmo estando evidenciada na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), não há tradição em se mensurar custos no serviço público brasileiro. Em geral, o governo e a sociedade não sabem quanto custa os serviços públicos ofertados (uma consulta médica, uma diária de internação, cada atendimento nos centros de atendimento aos cidadãos, a oferta de ensino por aluno na pré-escola etc.), e como não há medida de custos, não há medida de eficiência na administração pública, o que, por si só, já é uma forte indicação de ineficiência (ALONSO, 1999).




    Vale lembrar que a diferença entre o custo-aluno real das escolas públicas denuncia, em grande medida, a desigualdade nas condições de oferta de ensino expressas pelos insumos e o nível de formação dos professores das escolas brasileiras (ALVES, 2012). Nesse sentido, o custo-aluno real pode colaborar com a ideia colocada por Oliveira e Araújo (2005) de tornar a qualidade exigível, por ser uma forma de evidenciar as condições de oferta das escolas.




    Nos Estados Unidos, por exemplo, a disparidade do custo-aluno entre escolas é objeto de investigação e disputas judiciais. Porém lá, ao se saber que uma escola de um mesmo distrito recebe valor por aluno superior, dá o direito as demais de solicitar na justiça uma reestruturação das finanças, acusando o sistema pelas desigualdades que produzem ou pela inadequação da educação em escolas de comunidades pobres (EILERAAS, 1991; ENRICH, 1995).




    Dos fatores que afetam o custo educacional, alguns se destacam por ter maior impacto. Entre os principais estão o tamanho da escola, a jornada dos alunos, o número de alunos por turma e, principalmente, o salário dos profissionais de educação (CARREIRA; PINTO, 2010). Este último item pode representar valores próximos ou até superiores à 80% do custo total, conforme mostra os estudos de Verhine (2006) e Vieira et al. (2005), ambos em média com 84% do conjunto, Oliveira et al. (2005) em média com 82% do conjunto e Gouveia et al. (2005) em média com 82% do conjunto.




    Ante o exposto, este estudo pretende responder as seguintes questões de pesquisa: (a) Quão díspares são os valores do custo-aluno real das escolas municipais de uma cidade de grande porte? (b) Quais variáveis explicam possíveis disparidades? (c) Quão distante estes valores se encontram do Fundeb e do CAQi?




    Considerando o que foi apresentado, o objetivo deste trabalho, é estimar o custo-aluno real em escolas municipais de Curitiba, analisar possíveis disparidades entre os valores praticados e identificar variáveis explicativas para estas disparidades.




    Para isso, as fontes de dados utilizadas foram o Censo Escolar do ano de 2013 e a Folha de Pagamentos do Município de Curitiba (FP) do mês de outubro de 20134. Como a Folha é de apenas um mês, apurar-se-á o custo-aluno mensal para evitar generalizações equivocadas com a multiplicação por 12 ou 13,3. A rede municipal de Curitiba e o ano 2013 foram utilizados para a análise por serem esses os dados acessíveis.




    O fato de se trabalhar com a folha de pagamento traz mais fidedignidade ao estudo, já que se trata das despesas realmente realizadas com pessoal, uma vez que a maioria das fontes que contêm este tipo de informação traz apenas a autodeclaração da remuneração.




    Alves et al (2017) propõe uma agenda de pesquisa em diferentes eixos temáticos potencializados por essa fonte e ressalta a vantagem do uso de dados administrativos por não haver custo adicional e nem exigir ações para coleta. Isso faz com que pesquisas que utilizam este tipo de fonte tenham grande potencial para gerar conhecimento e apresentem possibilidade de replicação em todas as redes. Mesmo assim, o uso de dados administrativos de folha em pesquisas não é comum no Brasil. Um dos motivos é a dificuldade de acesso imposta por burocratas e governantes.




    A pesquisa contempla somente o valor destinado às despesas com pessoal. Isso se deve ao fato desse ser o componente majoritário do custo-aluno, como já mencionado, e pela dificuldade em conseguir as informações referentes aos demais itens de custos junto às secretarias de educação e unidades de ensino (ALVES, 2012). Logo, os resultados obtidos nesse estudo são, na verdade, uma estimativa aproximada do custo-aluno real total, pois referem-se exclusivamente à parcela destinada às despesas da folha de pagamento dos profissionais de educação (docentes e funcionários das escolas).




    A partir dessa introdução, o trabalho está divido em três capítulos. O primeiro apresenta a revisão de literatura; o segundo aborda os aspectos metodológicos e o terceiro trata dos resultados da pesquisa. Por fim, são apresentadas considerações finais.




    




    

      

        1 Entende-se aqui os insumos necessários para garantia das condições de oferta do ensino: instalações gerais adequadas aos padrões de qualidade; ambiente escolar adequado às necessidades escolares; biblioteca, acervo, laboratórios, internet e equipamentos em quantidade e qualidade; serviços de apoio e orientação aos estudantes; condições de acessibilidade; ambiente escolar dotado de condições de segurança para toda a comunidade escolar; programas que contribuam para uma cultura de paz na escola e definição de custo-aluno anual adequado que assegure condições de oferta de ensino de qualidade (DOURADO; OLIVEIRA, 2009).


      




      

        2 A coletânea compõe-se de artigos que apresentam resultados de pesquisas descritivas e avaliativas do custo-aluno/ano e de aspectos referentes à organização e gestão escolar, envolvendo estudos realizados em escolas públicas de Educação Básica de oito estados brasileiros: Ceará, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul e São Paulo. É produto de um esforço que foi desenvolvido pela Diretoria de Tratamento e Disseminação de Informações Educacionais (DTDIE), cujos resultados, por exemplo, contribuíram para a discussão de parâmetros para o novo fundo de manutenção que vigeria a partir de 2007 (FARENZENA, 2005).


      




      

        3 Essa versão foi finalizada em janeiro/2018.


      




      

        4 A Folha de pagamento do Município de Curitiba foi obtida junto aos órgãos da Prefeitura Municipal de Curitiba pela professora Dra. Andréa Gouveia, coordenadora da equipe do Paraná na Pesquisa Observatório de Remuneração Docente (PORD) realizada de 2013 a 2017 com recursos do Observatório da Educação/Capes.


      


    


  




  

    1 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL




    1.1 FONTES DE RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO




    Foi na Constituição Federal de 1934 que a vinculação de recursos para a educação foi estabelecida pela primeira vez. Pelo Art. 156, um percentual mínimo da renda resultante dos impostos deveria ser aplicado na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos. Na época, os recursos vinculados eram da ordem de 10% para a União e os Municípios e 20% para os Estados e o Distrito Federal (ARAÚJO, 2016).




    Este padrão de vinculação constitucional, vigente desde então, com exceção dos períodos autoritários, é de extrema importância para garantir um patamar mínimo de financiamento e para elevar o montante de recursos até então destinados à educação. Trata-se da principal fonte de financiamento da educação brasileira, já que garante a quase totalidade dos recursos que mantêm as redes públicas de ensino (PINTO, 2006).




    Na Constituição de 1988, essa vinculação é estabelecida pelo Art. 212. Cada esfera de governo deve aplicar uma parte de suas receitas resultantes de impostos na educação. A atribuição colocada à União é de um mínimo de 18% e aos Estados, Distrito Federal e Municípios de um mínimo de 25% de suas arrecadações resultantes de impostos, compreendida a receita proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE)5 (BRASIL, 1988).




    Além dessa, outra fonte significativa é o salário-educação. Trata-se de uma contribuição social recolhida por empresas vinculadas à Previdência Social, instituída como fonte adicional para atender programas, projetos e ações da educação básica. Em 2016, essa fonte auferiu 19,5 bilhões de reais (FARENZENA, 2017), o que representou 14% da estimativa de receita do Fundeb 2016, estimada em R$ 137 bilhões (FNDE, 2015).




    Atualmente a alíquota do salário-educação é de 2,5% sobre o total da folha de contribuição das empresas. A divisão dos recursos é estabelecida em 10% para a União, para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e o restante é dividido em 1/3 para a União e 2/3 para os Estados e Municípios. Ou seja, o formato permitiu que a União, que antes detinha 33,3% do total da contribuição, fique com 40%, e os estados e municípios com os 60% restantes (PINTO; ADRIÃO, 2006).




    A cota estado-municípios é composta pelos recursos arrecadados em cada estado e é automaticamente repartida de acordo com o número de matrículas na educação básica, o que até 2006, ocorria apenas com matrículas no ensino fundamental (FARENZENA, 2017). Desse modo, não há redistribuição de valores entre estados da federação, o que mantém a desigualdade na capacidade de arrecadação e destinação de recursos para a educação entre os estados.




    Além destes, a LDB/1996 permite outras possíveis fontes originárias da receita de outras contribuições sociais, de incentivos fiscais ou de outras transferências. Colocação esta que mesmo sendo muito generalizada e carecendo de especificidade, pode apresentar-se como possível ampliação dos investimentos em educação, se for considerado que os valores praticados são insuficientes para assegurar um ensino de qualidade (PINTO; ADRIÃO, 2006).




    1.2 FUNDOS DE MANUTENÇÃO




    Apesar de a vinculação cumprir um importante papel de assegurar um mínimo de estabilidade financeira ao financiamento da educação, esse mecanismo não trouxe garantia de financiamento adequado, nem transparência e equidade no uso destes recursos. Era notório o desperdício de recursos, muitas vezes desviados da Educação para outras finalidades (BRASIL, 2003). A estratégia de vinculação, por si, também não conseguiu reduzir a desigualdade de distribuição de recursos entre as redes estaduais e municipais, devido ao grande contraste regional do país (PINTO; ADRIÃO, 2006).




    Por isso, em relação à priorização do ensino fundamental, foi criado em 1996, pela Emenda Constitucional nº14, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef). Sua regulamentação se deu pela Lei 9.424/1996. O fundo teve vigência em grande parte dos estados e municípios de 1º de janeiro de 1998 a 31 de dezembro de 2006 (DAVIES, 2006).




    Por lei, um Fundo pode ser definido como o produto de receitas específicas vinculadas à realização de certos objetivos. No caso do Fundef, o foco era no Ensino Fundamental. Suas receitas eram compostas por 15% das seguintes fontes: Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação dos Municípios (FPM), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações (IPIexp) e ressarcimento pela desoneração de Exportações de que trata a Lei Complementar nº 87/96 (Lei Kandir) (BRASIL, 2003).




    Tratava-se de um fundo contábil estadual, ou seja, a redistribuição de recursos era feita dentro do próprio estado, de acordo com o número de matrículas do Ensino Fundamental regular de cada rede, tendo como parâmetro o Censo Escolar do ano anterior. Seus recursos deviam ser empregados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental regular, com o mínimo de 60% destinado ao pagamento de professores em efetivo exercício no magistério (BRASIL, 1996a).




    Além disso, foi estabelecido um valor mínimo nacional por aluno a cada ano. O cálculo do mínimo se dava pela divisão da soma de recursos de todos os estados pelo número de matrículas no Ensino Fundamental público regular em âmbito nacional. Se algum estado não conseguisse atingir esse mínimo, receberia complementação da União (GOUVEIA, 2015). Inicialmente, esse valor era fixado por ato do Presidente da República. Porém, a partir de 1998, deveria considerar o cálculo citado acima além de critérios de diferenciação de acordo com as etapas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série, além da educação especial e de escolas rurais, seguindo o diferencial de 5% entre os dois valores fixados que não são frutos de nenhum estudo de custos que pudesse justificá-los (BRASIL, 2003).




    O controle dos recursos, de acordo com o Art. 4 da Lei que regulamentava o fundo, deveria ser feito por Conselhos de Acompanhamento e Controle Social que tinham a incumbência de acompanhar e controlar as repartições, transferências e aplicações dos recursos, assim como examinar registros de repasses ou de recebimento do Fundo, além de supervisionar a realização do Censo Escolar (CE). Estes conselhos deveriam ser compostos por representantes da União, dos Estados e dos Municípios (PINTO, 2000).




    Porém, o Fundef atendia apenas o Ensino Fundamental. Considerando que todas as etapas e modalidades da educação básica precisam contar com recursos financeiros, foi criado, em 2006, pela Emenda Constitucional nº 53, e regulamentado em 2007 pela Lei nº 11.494 e pelo Decreto nº 6.253, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), com vigência estabelecida para o período 2007-2020 (BRASIL, 2008).




    Assim como seu antecessor, trata-se se um fundo de natureza contábil, de repasse automático e em âmbito estadual, cuja distribuição também se baseia no que foi arrecadado, considerando-se o número de matrículas presenciais efetivas na educação básica e os fatores de ponderação que variam de acordo com a etapa, modalidade e tipo de estabelecimento. A lógica destes fatores tem como referência o fator dos anos iniciais do Ensino Fundamental urbano (fator = 1,00), sendo que os demais podem estar até 30% acima ou abaixo deste valor (BRASIL, 2008). Essas especificações são de competência da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade que deve especificar anualmente as ponderações aplicáveis entre diferentes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica (BRASIL, 2007a).




    Além dos fatores de ponderação, a receita também recebeu mudanças, passando a receber um montante maior dos impostos já previstos pelo Fundef. Além de também entrarem na cesta o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), o Imposto Territorial Rural (Quota-Parte dos Municípios) (ITR), o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCM), e uma complementação da União com valor definido, já que antes era apenas previsto (GOUVEIA, 2015). A implementação foi progressiva entre 2007 e 2009 e os valores estão exibidos no Quadro 1.




    Assim como o Fundef, o Fundeb também trabalha com o valor-aluno anual que é obtido da multiplicação dos fatores de ponderação pela razão entre o total de recursos do Fundo (proveniente da contribuição do governo estadual e dos governos municipais daquele Estado, ou seja, sem os recursos da complementação da União) e o número de matrículas efetivas. O valor base, como já mencionado (fator de ponderação = 1,00), é o do Ensino Fundamental anos iniciais, e os demais são obtidos pela multiplicação deste com seu respectivo fator (que pode variar de 0,7 a 1,3), e caso ele esteja abaixo do nacional, a União se compromete com a complementação, até o teto correspondente à sua quota no fundo, ou seja, 10% do total de recursos que estados e municípios aportaram para o fundo (BRASIL, 2008).




    QUADRO 1 - COMPOSIÇÃO DO FUNDEF E DO FUNDEB
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    FONTE: Adaptado de Gouveia (2015)




    No primeiro ano de funcionamento do Fundeb, o valor-aluno mínimo nacional base (para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais) ficou estipulado em R$ 946,29, sendo que oito estados receberam complementação (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco e Piauí) (BRASIL, 2007b). Em 2017, foi previsto um mínimo nacional de R$ 2.875,03, e aos estados já mencionados, veio somar o Amazonas (BRASIL, 2016).




    Assim como no Fundef, há também um conselho com representantes das três esferas federativas que controlam e acompanham o Fundo cuja receita, igualmente como antes, deve ser dirigida ao MDE.




    Em relação à valorização docente, a fatia de 60% deveria ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, além de prever a fixação em lei de piso salarial profissional nacional para o magistério. O Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) foi estabelecido pela Lei nº 11.738 de 16 de julho de 2008. O valor do piso para o ano de 2017 foi fixado em R$ 2.298,80 para professores com formação em nível médio para uma jornada de trabalho semanal de 40 horas.




    Outra característica importante desse fundo é que nele foi vedada a utilização dos recursos oriundos da arrecadação da contribuição social do salário-educação na complementação da União (BRASIL, 2008).




    Após a Emenda Constitucional nº 108/2020, é regulamentado pela Lei nº 14.113/2020, o Novo Fundeb. Nele, foram adicionadas novas complementações da União e funciona com três tipos de complementação. A primeira mantém a lógica anterior, destinando 10% dos recursos que compõem os Fundos aos estados que não atingirem o Valor Anual por Aluno (VAAF) (FNDE, 2021).




    A segunda complementação deriva do Valor Anual Total por Aluno (VAAT), que se dá soma do valor inicial com a complementação da União. As redes municipais, estaduais ou distritais que não atingirem o valor nacional mínimo, receberão complementação progressiva6 até chegar em 10,5% em 2026. Há, contudo, exigências a serem cumpridas àqueles que recebem complementação VAAT: aplicar pelo menos 15% desse valor despesas de capital e 50% na Educação Infantil (FNDE, 2021).




    A terceira complementação é a do Valor Anual por Aluno (VAAR), que atingirá, de forma gradual7, 2,5% da receita total dos recursos que compõem o Fundeb até 2026. É destinada às redes públicas de ensino que apresentarem melhoria em alguns indicadores de atendimento e de aprendizagem, que visam a redução das desigualdades e o cumprimento de condicionalidades previstas (FNDE, 2021).




    Dessa forma, somando todos os valores, 10% do VAAF, 10,5% do VAAT e 2,5% do VAAR, a União passará a contribuir com 23% do total do fundo. Uma diferença de 13% a mais com o novo formato. Além disso, O VAAT é uma inovação importante, pois, se volta para os municípios e para as redes de ensino. No formato anterior, se um munícipio não atingisse o mínimo nacional, mas seu Estado tivesse atingido, o município não receberia a complementação da União. Também, pelo Novo Fundeb, a porcentagem destinada à remuneração aumentou de 60% para, no mínimo, 70% e agora abrange profissionais da Educação Básica, não somente aqueles que exercem o magistério.




    1.3 BREVE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE FUNDOS




    É inegável que os Fundos trouxeram avanços para o financiamento da educação. Muitas das críticas aos antigos fundos, foram tratadas no Novo Fundeb.




    Uma das características mais importantes dos fundos é que se constituíram em um mecanismo de redistribuição de recursos vinculados à MDE. Dessa forma, conseguiram diminuir as desigualdades de recursos do financiamento da educação entre as redes estaduais e municipais de um mesmo estado cuja origem é a diferença na capacidade de arrecadação fiscal dos entes federativos (SENA, 2008). Com o Novo fundo, a complementação VAAT permite incluir municípios e suas redes na complementação, avançando para maior equalização dos valores.
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